TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO


TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente operação consiste na contratação de empresa especializada para execução de serviços fotográficos, de filmagem, de streaming para transmissão de eventos ao vivo pela Internet e disponibilização de equipamentos de som e imagem necessários à cobertura dos treinamentos de pessoal, palestras, eventos e outras atividades a serem promovidas por este Tribunal, conforme as especificações e condições do Edital, do Termo de Referência (TR) e Anexos, nos termos da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, das legislações complementares, observadas as disposições a seguir estabelecidas.

1.2. Na realização dos serviços, deverá haver observância estrita aos prazos estipulados para execução, conforme dispostos neste Termo de Referência.

1.3. Caso a contratada não seja domiciliada em Campo Grande-MS, deverá possuir representante técnico local, com conhecimento dos serviços, para tratar pessoalmente dos detalhes referentes aos assuntos relacionados ao objeto.

1.4. As empresas participantes do certame comprometem-se a manter condutas compatíveis com os princípios da moralidade e da probidade administrativa, em especial face ao disposto no art. 5º, inc. IV, da Lei nº 12.846/2013, que dispõe constituir atos lesivos à Administração Pública:
1.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

1.4.2. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

1.4.3. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

1.4.4. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
1.4.5. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

1.4.6. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

1.4.7. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Suprir as necessidades deste Tribunal de cobertura dos treinamentos, palestras, eventos e outras atividades a serem promovidas por este Tribunal, no decorrer do ano de 2021.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. O bem ou serviço é comum, com padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do inciso II do art. 3º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019.
4. DA VISTORIA 

4.1. A participação na licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução do objeto constante deste Termo de Referência, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo.

4.2. As empresas interessadas poderão vistoriar os locais onde serão executados os serviços, com o objetivo de verificar as condições e o grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário com os seguintes servidores, conforme as localidades abaixo:

4.2.1. Campo Grande - MS: Marcela de Menezes Dória Albres, Chefe do Núcleo de Comunicação Social, pelo telefone (67) 3316-1795, Cristhiano Karlo Moraes Sandim, Secretário da Escola Judicial, pelo telefone (67) 3316-1750, Claudia Torquato Scorsafava Farias, Chefe do Gabinete de Documentação e Memória, pelo telefone (67) 331-1746;

4.2.2. Aquidauana - MS: Artur Gomes Pereira, Diretor de Secretaria da VT de Aquidauana, pelo telefone (67) 3241-4252;

4.2.3. Corumbá - MS: Francisleny da Silva Alves Garcia, Diretora de Secretaria da VT de Corumbá;

4.2.4. Ponta Porã - MS: André Luiz Lauro, Diretor de Secretaria da VT de Ponta Porã, pelo telefone (67) 3431-4911.

4.2.5. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. Do mesmo modo, os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no edital.

4.2.6. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.

4.2.7. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento convocatório.

5. DA CONTRATAÇÃO
5.1. A contratação dar-se-á mediante a formalização de contrato entre este Tribunal e a licitante vencedora, conforme minuta anexa ao edital.
5.2. A vigência do contrato dar-se-á a contar da data da assinatura até o dia 31 de dezembro de 2021.
5.3. Durante a vigência da contratação será permitida a fusão, a cisão, a incorporação, a alteração da razão social, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a contratada encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir.

5.3.1. Na hipótese de alteração que possa repercutir na execução do contrato a CONTRATADA deverá apresentar, ao CONTRATANTE, cópia autenticada do referido instrumento no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

5.3.2. Na hipótese de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades decorrentes da inexecução total.

5.4. Em atenção aos arts. 2º, inc. VI, e 3º da Resolução CNJ nº 7/2005, com redação dada pelas Resoluções CNJ nº 9/2005 e 229/2016, é vedada a contratação, manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato, inclusive de prestação de serviços, com empresa que tenha ou venha ter em seu quadro societário, ou ainda que tenha ou venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, bem como daqueles servidores vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.

5.5. É vedada, também, a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução CNJ nº 156/2012.

6. DAS ORDENS DE SERVIÇO
6.1. O Tribunal expedirá por meio do Núcleo de Comunicação Social (NCOM), do Gabinete de Documentação e Memória (GDM) e da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (EJTRT), Ordem de Execução para prestação do(s) serviço(s) com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data do evento.
6.2. 
A Ordem de Execução dar-se-á por meio de mensagem eletrônica;

6.3. A contratada obriga-se a efetuar a execução dos serviços em conformidade com o estabelecido na Ordem de Execução.

6.4. Eventualmente poderão ocorrer eventos no período noturno.

6.5. A contratada deverá disponibilizar todos os profissionais e equipamentos necessários para a cobertura do evento com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do horário de início do evento estabelecido na Ordem de Execução.
6.6. Para eventos que envolvam a transmissão ao vivo pela internet (streaming), a antecedência mínima exigida será de 120 (cento e vinte) minutos do início do evento para a contratada instalar e testar todos os equipamentos necessários.

7. DOS EQUIPAMENTOS E PROFISSIONAIS PARA SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA E DE FILMAGEM
7.1. Para a execução de serviços de fotografia e de filmagem a contratada deverá disponibilizar, aos setores envolvidos do Tribunal, equipamentos e profissionais da seguinte forma:
7.1.1. ESCOLA JUDICIAL: 1 (uma) câmera filmadora com respectivo operador para todos os eventos;

7.1.2. GDM: 1 (uma) câmera filmadora com respectivo operador para todos os eventos;

7.1.3. NCOM: 1 (uma) câmera filmadora digital profissional com respectivo operador e 1 (um) fotógrafo para todos os eventos.

7.2. Estão previstos eventos da GDM em que também deverá ser disponibilizado 1 (um) fotógrafo, conforme cronograma constante do Anexo I;

7.3. Para os eventos do GDM as filmagens serão realizadas com ou sem edição de vídeo, a depender da ordem de serviço.

7.4. Não há previsão de realização de eventos simultâneos, sendo possível uma única equipe de profissionais e equipamentos para atender as demandas.

8. DOS EQUIPAMENTOS E PROFISSIONAIS PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS PELA INTERNET (STREAMING)
8.1. Para a execução de serviços de transmissão de eventos ao vivo pela internet (streaming), a contratada deverá disponibilizar equipamentos e profissionais da seguinte forma: 

8.1.1.  2 (duas) câmeras filmadoras digitais profissionais com saída para transmissão HD-SDI-HDMI;

8.1.2. 2 (dois) tripés profissionais;

8.1.3. 2 (dois) cinegrafistas;

8.1.4. 1 (uma) câmera fixa com tripé, sem operador, para captar imagem do intérprete de libras;

8.1.5. 1 (um) diretor de imagem DTV e operador do streaming;

8.1.6. 1 (um) operador de GC, vídeo play e apoio técnico;

8.1.7. 1 (um) kit de iluminação;

8.1.8. 1 (um) cenário móvel para chroma key;

8.1.9. 1 (uma) estação completa de codificação e transmissão via streaming com software; 

8.1.10. 1 (um) equipamento tipo switcher de vídeo full HD, com saídas SDI e HDMI e 01 (um) equipamento tipo switcher de áudio; 

8.1.11. 1 (um) gravador para armazenar a gravação na íntegra do evento; 

8.1.12. 1 (um) monitor para retorno das câmeras; 

8.1.13. 1 (uma) placa de captura de vídeo do tipo full HD;
8.1.14. 1 (um) sistema de comunicação por rádio;
8.1.15. Cabeamento necessário para a instalação dos equipamentos.

8.2. Em caso de necessidade de câmeras extras, haverá pagamento de adicional por cinegrafista e câmera adicional solicitada pela unidade requisitante, conforme quantitativo e valores previstos no Anexo II.

9. DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS DE FILMAGEM SEM EDIÇÃO E LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO
9.1. Para os serviços relacionados nos itens de filmagens sem edição e locação de sonorização, o pagamento do serviço será realizado por hora, observado tempo mínimo de duração de 1 (uma) hora de evento;
9.2. O evento cuja duração extrapole o período acima será acrescido do tempo da efetiva disposição do operador para a prestação do serviço/equipamento, conforme regra abaixo (se for o caso);
9.3. Após a primeira hora, o tempo restante de duração do evento será fracionado na proporção de ½ (um meio) de hora, se inferior a meia hora, e 1 (uma) hora, se superior a meia hora;
9.4. O tempo exigido para a preparação dos trabalhos de filmagem ou locação de sonorização não será computado como de efetiva disponibilização;
9.5. Em evento da Escola Judicial do TRT (EJTRT), deverá ser fornecida 1 (uma) cópia das filmagens no formato MPEG, conforme detalhes indicados no Anexo II.

9.6. O período de tempo a ser considerado será o da efetiva disponibilização do operador (de foto, de filmagem, de sonorização ou streaming) no evento, contado do início do evento até da comunicação do Fiscal à contratada do encerramento dos serviços, informações que constarão de relatório do evento.

10. DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS DE FILMAGEM COM EDIÇÃO 
10.1. Para os serviços de filmagens com edição o pagamento do serviço será realizado por hora, observado tempo mínimo de duração de 1 (uma) hora de evento;

10.2. Qualquer evento com duração inferior a 1 (uma) hora será considerado como decorrido por 1 (uma) hora;
10.3. Após a primeira hora, o tempo excedente de duração da edição será fracionado na proporção de ½ (um meio) de hora, se inferior a meia hora, e 1 (uma) hora, se superior a meia hora;  
10.4. Em evento do Gabinete de Documentação e Memória (GDM), nas capas e nos selos dos DVD’s em que forem registradas imagens, deverá ser feita a inscrição “Memorial da Justiça do Trabalho da 24ª Região”, além do título, local e data do evento, nesta ordem, com impressão em cores.

10.5. O período de tempo a ser considerado será o da efetiva disponibilização do operador (de foto, de filmagem, de sonorização ou streaming) no evento, contado do início do evento até da comunicação do Fiscal à contratada do encerramento dos serviços, informações que constarão de relatório do evento.

11. DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA 
11.1. Para os serviços de fotografias, com disponibilização do fotógrafo, qualquer evento com duração inferior a 1 (uma) hora será considerado como decorrido por 1 (uma) hora e corresponderá a, no mínimo, 15 fotos impressas (selecionadas).
11.2. Para cada hora adicional em que o fotógrafo se mantiver disponível no evento haverá um acréscimo de, no mínimo, 5 unidades de foto impressas (selecionadas);

11.3. Após a primeira hora, qualquer tempo adicional inferior a 1 (uma) hora será considerado de 1 (uma) hora, para fins de cálculo do quantitativo executado pela contratada.

11.4. Em evento do Gabinete de Documentação e Memória (GDM), todas as fotos impressas deverão conter a inscrição “Memorial da Justiça do Trabalho da 24ª Região”, além do título, local e data do evento, nesta ordem, com impressão em cores.

11.5. O Fiscal do Contrato comunicará à contratada a quantidade de fotos a serem realizadas por evento, com a obrigação de impressão de 25% (vinte e cinco por cento) das fotos feitas.

11.6. Os serviços obedecerão à conveniência e às necessidades do TRT da 24ª Região.
11.7. O período de tempo a ser considerado será o da efetiva disponibilização do operador (de foto, de filmagem, de sonorização ou streaming) no evento, contado do início do evento até da comunicação do Fiscal à contratada do encerramento dos serviços, informações que constarão de relatório do evento.

12. DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE EVENTO AO VIVO PELA INTERNET (STREAMING) 
12.1. Para os serviços de transmissão de eventos ao vivo pela Internet (streaming), o pagamento do serviço será realizado por hora, observando que qualquer evento com duração inferior a 2 (duas) horas será considerado como decorrido por 2 (duas) horas.
12.2. O evento cuja duração extrapole o período acima será acrescido do tempo da efetiva disposição do operador para a prestação do serviço/equipamento, conforme regra abaixo (se for o caso);

12.3. Após a primeira hora, o tempo restante de duração do evento será fracionado na proporção de ½ (um meio) de hora, se inferior a meia hora, e 1 (uma) hora, se superior a meia hora;

12.4. O tempo exigido para a preparação dos trabalhos de filmagem ou locação de sonorização não será computado como de efetiva disponibilização;
12.5. A contratada deverá verificar com antecedência o integral funcionamento da solução, de forma que esteja em plenas condições de operação e testes realizados com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência ao evento; 

12.6. Os profissionais responsáveis pela transmissão deverão estar posicionados no local da solenidade pelo menos 1 (uma) hora antes do evento.
12.7. Um responsável da contratada deverá participar de uma reunião técnica na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região com representante da unidade requisitante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias do evento, para verificar necessidades técnicas e operacionais da transmissão;

12.8. A visita técnica não será computada como tempo a disposição para efeitos de pagamento;
12.9. No caso de haver necessidade de testes antes do dia do evento, a critério da unidade requisitante, o dia de teste será considerado como tempo a disposição e será efetuado pagamento por hora de serviço, conforme item 12.1, limitado a 2 (duas) horas;
12.10. As solenidades poderão ser realizadas de forma híbrida, com parte dos participantes presencialmente e parte deles online por videoconferência; 
12.11. No caso de a solenidade ter participantes por videoconferência, cabe à contratada assegurar a presença de até 50 (cinquenta) pessoas online na plataforma de streaming.
12.12. A contratada deverá possuir software de transmissão devidamente licenciado e adquirido legalmente através de compra ou aluguel mensal.
12.13. O software de transmissão deve permitir alternar entradas, ter capacidade de mixagem de áudio integrada, gravar saídas e câmeras de transmissão ao vivo, produzir arquivos de vídeo, áudio, videoconferência, incorporação com moderação de comentários das redes sociais, personalização da tela com gerador de caracteres, logotipos, inserção de efeitos de transição de imagem, fornecimento de planos de fundo e imagens de foto (png e jpg) em resoluções de, no mínimo, 1080 x 1920 pixels. 
12.14. A contratada assume a responsabilidade pela qualidade técnica da transmissão e sincronia entre os sistemas de streaming da empresa e o sistema de videoconferência utilizado pelo Tribunal, devendo realizar testes prévios para assegurar tal condição.

12.15. A contratada é responsável pela convergência de sistemas para fazer a transmissão integral do evento, sendo que cabe a contratada oferecer condições para que os sistemas utilizados pelo Tribunal sejam compatíveis com os sistemas de transmissão da contratada, oferecendo soluções para a viabilidade da transmissão;
12.16. Em todas as solenidades, haverá um intérprete de libras indicado e de responsabilidade do Tribunal para o qual a contratada deverá utilizar câmera fixa sem operador para captação da imagem, bem como disponibilizar o cenário de fundo do intérprete (tecido verde ou azul será instalado pela contratada) e o software de transmissão deve permitir a utilização de Chroma key; 
12.17. A transmissão deverá conter a identificação do evento, a exemplo das telas de abertura e encerramento, legendas, créditos, logomarca, etc. que serão definidos pela unidade requisitante.
12.18. O software de transmissão deverá permitir a veiculação de vídeos.
12.19. Também integra a execução do objeto a total preparação do áudio e vídeo necessários à execução do serviço, incluindo, dentre outras julgadas necessárias: transportes, montagens, técnicos, cabeamentos, equipamentos e acessórios complementares, operação, desmontagens, etc.

12.20. O software de transmissão da contratada deverá ser capaz de publicar a transmissão simultaneamente nas plataformas digitais e sociais como Facebook, Instagram e Youtube e também poderá ser incorporado ao site do Tribunal, conforme indicação da unidade requisitante.

12.21. A contratada deverá utilizar um sistema de comunicação por rádios que permita a comunicação do diretor de imagens com os cinegrafistas.
12.22. A contratada deverá possuir um sistema de nobreak para suportar todo sistema operado por ela com autonomia de, no mínimo, 30 (trinta) minutos em caso de queda de energia elétrica durante o evento. 

12.23. A contratada deverá fornecer ao Tribunal 1 (uma) mídia com cópia da gravação na íntegra de cada evento transmitido; 

12.24. O atraso na transmissão do evento por responsabilidade da contratada caracterizará inexecução parcial.

12.25.  Será aceita uma tolerância de, no máximo, 15 (quinze) minutos de atraso a contar do horário estabelecido pelo Tribunal para início do evento.

12.26. Os eventos serão realizados em Campo Grande e, excepcionalmente, nos municípios de Corumbá, Aquidauana ou Ponta Porã-MS. 
12.27. A internet será disponibilizada pelo Tribunal, devendo a contratada testar a conexão e liberar o acesso aos usuários externos no dia da visita técnica.
12.28. O período de tempo a ser considerado será o da efetiva disponibilização do operador (de foto, de filmagem, de sonorização ou streaming) no evento, contado do início do evento até da comunicação do Fiscal à contratada do encerramento dos serviços, informações que constarão de relatório do evento.

13. DOS PRAZOS DE ENTREGA DOS SERVIÇOS 
13.1. A entrega dos serviços deverá ser feita observando-se os seguintes prazos:

13.1.1. Filmagens: 15 (quinze) dias, inclusive quando houver edição de vídeo;

13.1.2. Fotos com disponibilização de fotógrafos: Entrega da mídia das fotos para a escolha por parte do fiscal do contrato em relação às fotos a serem impressas: 10 (dez) dias;

13.1.3. Prazo para o Fiscal do contrato indicar as fotos a serem impressas: 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da mídia;

13.1.4. Entrega das fotos impressas: 10 (dez) dias, contados da data da indicação das fotos selecionadas;
13.1.5. Streaming: entrega da mídia com a gravação na íntegra do evento: 10 (dez) dias.

13.2. Os prazos para os subitens 13.1.1; 13.1.2 e 13.1.5 serão contados consecutivamente e iniciarão a contar do primeiro dia útil seguinte ao evento ou à solicitação.

13.3. Os serviços deverão ser entregues aos setores requisitantes (Núcleo de Comunicação Social, Gabinete de Documentação e Memória ou Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região), localizados na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande - MS, das 10h às 17h, em dias úteis da Justiça do Trabalho, acompanhados da Nota Fiscal correspondente.

13.4. As quantidades informadas são apenas estimativas e não obrigam o Tribunal a demandá-las, servindo apenas como referência competitiva. Os serviços/produtos serão solicitados de acordo com a necessidade efetivamente verificada, ao longo do ano, configurando o fornecimento por demanda.
14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

14.1. O objeto será recebido provisoriamente na data de sua entrega pelo Fiscal do Contrato, de preferência em PENDRIVE, de acordo com os prazos constantes do subitem 13.1. Somente após a verificação do enquadramento nas especificações definidas neste Termo de Referência, dar-se-á o recebimento definitivo pelo Gestor do Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento provisório, podendo ser recusado, no todo ou em parte, devendo a contratada efetuar a correção/substituição, sem prejuízo do prazo estabelecido para a entrega e da aplicação das sanções legais cabíveis.
14.1.1. A liquidação da nota fiscal será realizada pelo Gestor e deverá ocorrer na mesma data do recebimento definitivo.
14.1.2. O prazo estabelecido para a entrega dos materiais e serviços ficará suspenso durante todo o período de análise e verificação pelo fiscal do contrato.
14.2. Na hipótese de recusa parcial ou total do recebimento, a CONTRATADA deverá efetuar a substituição, sem prejuízo da observância do prazo inicial estabelecido para a entrega e da aplicação de sanções contratuais ou legais cabíveis.

14.3. Na eventualidade de o término de prazo de entrega ocorrer em final de semana, feriado ou dia sem expediente no CONTRATANTE, o prazo ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. 

14.4. Eventual recusa no recebimento do objeto não exime a CONTRATADA de efetivar a entrega no prazo inicial estabelecido.

15. DOS DEVERES DO CONTRATANTE

15.1. Incumbe ao CONTRATANTE:

15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos da proposta apresentada;

15.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, relativos ao objeto da contratação, no prazo de 2 (dois) dias úteis;
15.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Termo de Referência, após o ateste da respectiva nota fiscal/fatura;

15.1.4. Fiscalizar a execução da contratação, bem como as obrigações assumidas pela CONTRATADA, por meio de servidor denominado Fiscal do contrato;

15.1.5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações. 
16. DOS DEVERES DA CONTRATADA

16.1. Incumbe à CONTRATADA:

16.1.1. Cumprir integralmente os e termos da proposta, as obrigações, os prazos e demais condições estabelecidos neste Termo de Referência.

16.1.2. Credenciar, perante o CONTRATANTE, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, indicando nome, endereço e telefone de contato.

16.1.3. Substituir imediatamente o produto danificado em razão de danos ocorridos durante o transporte, entrega, instalação ou outra situação que não possa ser imputada ao CONTRATANTE;

16.1.4. Cumprir os prazos e demais condições estabelecidos neste Termo de Referência.

16.1.5. Encaminhar o Recibo da Nota de Empenho no prazo de 2 (dois) dias úteis após seu recebimento, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis na ausência de motivo justificável devidamente comprovado;

16.1.6. Manter durante todo o período de vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis;

16.1.7. Comunicar formalmente, por escrito e em via impressa, qualquer alteração do domicílio empresarial.

16.1.8.  Informar por escrito quaisquer alterações de telefone (fixo ou celular) e de e-mail da empresa, sendo que facultativamente esta informação poderá ser feita por meio eletrônico (e-mail, SMS ou Whatsapp) encaminhado exclusivamente ao endereço de e-mail ou telefone indicados pelo Gestor ou Fiscal do contrato.

16.1.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo responsável pela Gestão/Fiscalização da execução do Contrato.

16.1.10. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus representantes/empregados, ou ainda por infrações à legislação em vigor, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

16.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

16.1.12. Todos os funcionários da CONTRATADA devem estar devidamente uniformizados, identificados com crachá e, quando solicitado pelo TRT24, com traje social.

16.1.13. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

16.1.14. Não divulgar, copiar, editar, reproduzir as fotos e filmagem, objeto do presente termo, exceto a pedido do CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades disposta em lei.

16.1.15. Considerar-se-á válida e eficaz a correspondência enviada ao último endereço da CONTRATADA informado oficialmente e, em eventual devolução de correspondência, a fluência do prazo terá início a partir do primeiro dia útil subsequente.

17. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA

17.1. É expressamente vedado à CONTRATADA:

17.1.1. Contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato.

17.1.2. Realizar publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE.

17.1.3. Subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto deste contrato.
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas inerentes à presente contratação correrão à conta do orçamento do CONTRATANTE, no Programa de Trabalho 02.122.0033.4256.0054 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho), nas Naturezas de Despesa 3.3.9.0.39.59 (Outros Serviços de Terceiros – PJ – Serviços de Áudio, Vídeo e Foto) e 3.3.9.0.30.29 (Materiais para Áudio, Vídeo e Foto).

19. DO PREÇO MÁXIMO

19.1. O valor máximo a ser pago por este Tribunal para o presente objeto é de R$ 238.369,10 (duzentos e trinta e oito mil, trezentos e sessenta e nove reais e dez centavos), observando-se o preço unitário e total pormenorizado na tabela constante do Anexo II.
20. DO PAGAMENTO
20.1. O pagamento será efetuado por meio do documento OB - Ordem Bancária, do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, enviado ao Banco do Brasil, instituição bancária responsável pela operacionalização do pagamento de valores dos órgãos federais, para crédito na conta indicada pela contratada, a qual deverá, obrigatoriamente, ser de sua titularidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a liquidação da nota fiscal referente à totalidade do item do serviço constante da Ordem de Execução, efetivamente entregue e recebida.

20.2. O Gestor deverá providenciar a liquidação na nota fiscal/fatura e encaminhar em tempo hábil para que o pagamento seja efetuado no prazo estabelecido no item anterior.

20.3. Havendo erro no documento fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação das despesas, o prazo passará a fluir somente depois de sanada a irregularidade, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o CONTRATANTE, inclusive moratório.

20.4. Quando cabível, sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao imposto sobre a renda, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e à Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP), conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

20.5. Caso a CONTRATADA seja optante pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), para não sofrer a retenção na fonte dos valores acima citados, deverá apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, a declaração de opção pelo SIMPLES, conforme disposição legal.

21. DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

21.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do CONTRATANTE, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data de efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

	I = (TX/100)
365


	EM = I x N x VP


Onde:
I
= Índice de atualização financeira;

TX
= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM
=
Encargos moratórios;

N
=
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
=
Valor da parcela em atraso.

22. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
22.1. Poderá ser admitida a alteração do preço contratado, para fins de restabelecimento da relação pactuada inicialmente entre as partes, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.

22.2. As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da licitação.

23. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
23.1. Em cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, o CONTRATANTE designará, por meio de Portaria, servidor(es) para a gestão e a fiscalização da contratação, bem como, se necessário, servidor(es) para auxílio na fiscalização.

23.2. Tanto o Gestor quanto o Fiscal atuarão em conjunto no acompanhamento e fiscalização da contratação, incumbindo especificamente ao Fiscal o acompanhamento do cumprimento das obrigações pela CONTRATADA e ao gestor a liquidação das notas fiscais/faturas. 

23.3. A existência de fiscalização por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades no cumprimento das obrigações assumidas, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica a co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos.

23.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos materiais e/ou pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, por intermédio do Fiscal do contrato.

23.5. O Fiscal do contrato pode sustar qualquer entrega de material e/ou execução do trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, devendo comunicar o fato de imediato ao Gestor.

23.6. À fiscalização caberá, ainda, verificar periodicamente o cumprimento pela CONTRATADA das normas de segurança e medicina do trabalho.

23.7. A ação ou a omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade decorrente de má execução da contratação, inclusive por defeito ou inadequação do produto fornecido.

24. DAS PENALIDADES
24.1. Pelo atraso na entrega dos serviços, a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor total referente ao serviço objeto da inadimplência, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, contado da data final do evento ou da solicitação do serviço, limitado a 10% (dez) por cento do valor total estimado referente ao item/serviço objeto da inadimplência, o que não impedirá, a critério do CONTRATANTE, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.

24.2. A empresa vencedora deverá encaminhar o recibo da nota de empenho, devidamente assinado e preenchido, no prazo de 2 (dois) dias úteis após ser transmitida pelo Tribunal. Em caso de descumprimento, reserva-se à Administração o direito de optar pela adjudicação às demais proponentes, obedecendo-se à ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos subitens 24.3.3 e 24.3.4.

24.3. A inexecução, total ou parcial, da contratação poderá acarretar, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, além do ressarcimento de eventual prejuízo causado ao CONTRATANTE: 
24.3.1. Advertência, nos casos em que não caiba aplicação de penalidades pecuniárias;

24.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do item objeto da inadimplência da contratação, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

24.3.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

24.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos dos artigos 7º da Lei nº 10.520/2002 e 49 do Decreto nº 10.024/2019.

24.4. As multas por inexecução parcial ou total da contratação poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na entrega do objeto.

24.5. Ocorrendo atraso na entrega do objeto ou no caso de inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos para defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigos 87, § 2º e 109, inciso I, alínea “f”, da Lei nº 8.666/1993. 

24.6. Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional. Em não havendo retenção de pagamento, será emitida a GRU (Guia de Recolhimento da União) para o recolhimento, por parte da empresa, à conta do Tesouro Nacional.
24.7. A atuação irregular da CONTRATADA, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação das penalidades aplicadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica do CONTRATANTE (opção “Transparência”) e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, conforme o art. 43, do Decreto nº 8.420/2015. 

24.8. A proponente é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação.

24.9. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a rescisão contratual sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

25. DAS DEFESAS E DOS RECURSOS
25.1. As defesas e recursos contra punições impostas à contratada serão regidos pelos artigos 79, 87, 109 e 110 da Lei nº 8.666/1993, e poderão ser enviados por e-mail, exclusivamente ao endereço mencionado no ofício de notificação, sem prejuízo da apresentação dos originais no prazo estabelecido.

25.2. A apresentação de defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de e-mail não exime a CONTRATADA de enviar os originais (em papel), no prazo de até 5 (cinco) dias depois do término do prazo legal. 

25.3. O não envio dos originais no prazo estipulado, ou o envio de originais distintos daqueles apresentados por email, acarreta o não conhecimento da manifestação administrativa apresentada por correio eletrônico. 

26. DOS AUMENTOS E DAS REDUÇÕES

26.1. Fica assegurada à autoridade competente do CONTRATANTE aumentar ou reduzir a quantidade prefixada, observados os limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.

27. DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1. A participação nesta Compra Pública implica no conhecimento integral dos termos e condições nela inseridos, por parte dos proponentes, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

27.2. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência.
Campo Grande,  02 de março de 2021.
MARCELA DE MENEZES DÓRIA ALBRES
Núcleo de Comunicação Social
CRISTHIANO KARLO MORAES SANDIM

Secretário da Escola Judicial

CLAUDIA TORQUATO SCORSAFAVA FARIAS

Gabinete de Documentação e Memória

RODRIGO HOÃO MARQUES

Coordenador de Material e Patrimônio Substituto
Aprovado por:

GERSON MARTINS DE OLIVEIRA

Secretário Administrativo

ANEXO I 

ESTIMATIVA DE EVENTOS POR SETOR

CALENDÁRIO GERAL DE EVENTOS PROGRAMADOS PARA O ANO DE 2021
(a execução das horas poderá sofrer ajuste em relação aos meses previstos)
	Setor
	Eventos durante o Exercício/2021
	Filmagem com

transmissão

para Youtube*
	Hora de

Filmagem sem edição
	Previsão de duração do evento em dias

	E

J

T 

R 

T
	Agosto

Campo Grande
	
	até 8 h
	1 dia

	
	Outubro

Campo Grande
	
	até 16 h
	2 dias

	
	Novembro

Campo Grande
	Até 16 horas
	
	2 dias

	
	16 horas
	24 horas
	


	Setor
	Eventos durante o Exercício/2021
	Duração do Evento

(em dias)
	Horas de Filmagem Sem Edição
	Horas de Filmagem Com Edição
	Tiragem e Impressão de Fotos Digitais

(15x21)
	Tiragem e Impressão de Fotos Digitais

(30x40)
	Tiragem de Fotos Digitais (sem impressão)
	Impressão de Fotos Digitais de arquivos preexistentes

(15x21)
	Impressão de Fotos Digitais de Arquivos preexistentes (30x40)
	Som

(Horas)
	Álbum para 40 fotos (15x21)

	G
D

M
	Projeto Primavera dos Museus

Campo Grande
	1 (manhã e tarde)
	
	
	
	
	
	
	
	
	01

	
	Lançamento do Livro JT24 no Curso da História de MS (4ª Edição)

Campo Grande
	1 (manhã e tarde)
	
	02
	20
	
	
	
	15
	
	

	
	Evento Cultural “Dia 1º de Maio”

Campo Grande
	1 (manhã e tarde)
	
	04
	20
	
	15
	15
	
	
	

	
	Projeto “História Oral”

Campo Grande
	7 (manhã ou tarde)
	07
	04
	
	
	15
	
	
	
	

	
	Projeto “TRT na Prática”

Campo Grande
	2 (à tarde)
	
	02
	
	
	
	
	
	
	

	
	Exposições Temáticas

Campo Grande
	2 (à tarde)
	
	04
	20
	30
	
	
	15
	
	

	Total Parcial
	14
	07
	16
	60
	30
	30
	15
	30
	
	01


	Setor
	Eventos durante o Exercício/20201
	Município
	Duração Do Evento

(em dias)
	Hora de

Filmagem sem Edição
	Hora de

Filmagem com Edição
	Foto Digital (15x21) c/ impressão
	Impressão de Fotos Digitais de Arquivos preexistentes (20x25))
	Foto Digital (30x40) c/ impressão
	Álbum
	Som (Horas)
	Streaming
(Horas)

	N

C

O

M
	Inauguração Galeria EJTRT Março
	Campo Grande
	1
	0
	5
	20
	10
	0
	1
	2
	2

	
	Dia da Mulher

Março
	Campo Grande
	1
	0
	5
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	Abril Verde

Abril
	Campo Grande
	1
	0
	5
	20
	0
	0
	1
	2
	2

	
	Semana Conciliação

Maio
	Campo Grande
	1
	2
	5
	20
	0
	0
	1
	2
	0

	
	Semana da Memória

Maio
	Campo Grande
	1
	0
	5
	0
	0
	0
	0
	2
	2

	
	Correição CSJT

Maio
	Campo Grande
	1
	0
	5
	30
	0
	0
	1
	2
	2

	
	Inauguração Galeria Presidentes

Julho
	Campo Grande
	1
	0
	5
	20
	15
	0
	1
	2
	2

	
	Semana da Aprendizagem

Agosto
	Campo Grande
	1
	0
	5
	20
	0
	0
	1
	2
	2

	
	Semana da Execução

Setembro
	Campo Grande
	1
	2
	5
	20
	0
	0
	1
	2
	0

	
	Medalha Guaicurus

Outubro
	Campo Grande
	1
	0
	7
	70
	0
	35
	1
	3
	3

	
	Labor et Honoris

Novembro
	Campo Grande
	1
	0
	7
	70
	0
	0
	1
	3
	3

	
	Inauguração reforma prédio
Data a definir
	Corumbá
	1
	0
	0
	20
	0
	0
	1
	2
	2

	
	Inauguração reforma prédio
Data a definir
	Aquidauana
	1
	0
	0
	20
	0
	0
	1
	2
	2

	
	Inauguração reforma prédio
Data a definir
	Ponta Porã
	1
	0
	0
	20
	0
	0
	1
	2
	2

	Total Parcial
	14
	4
	59
	350
	25
	35
	12
	28
	24


Obs.: * Itens computados como sendo de Campo Grande na planilha de preços.
ANEXO II 

DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS PREÇOS MÁXIMOS ACEITÁVEIS
GRUPO 01 (ÚNICO)
	Campo Grande - MS

	- FILMAGEM PROFISSIONAL EM CÂMERA DIGITAL E EDIÇÃO DE VÍDEO;

- O equipamento de filmagem deverá ter as seguintes características mínimas: Câmera Full HD, taxa de zoom com lente 20x (óptico), extensão digital de 1,5x, saídas de vídeo - SDI, HDMI e RCA e capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operador técnico para o respectivo equipamento;

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a gravação das palestras;

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

- Fornecimento de 1 PEN DRIVE com os arquivos;

Para a Escola Judicial do TRT: Deverá ser fornecido 1 (uma) cópia das filmagens no formato MPEG. Nos DVDs a serem produzidos para a EJTRT, deverão constar ainda: Na mídia: Fundo na cor branca contendo o título do evento, número do volume, se necessário, data do evento e logo da Escola Judicial; No menu do DVD: Fundo branco contendo imagem com o tema do curso/palestra/seminário ou painel, local, data, os dizeres “Realização: Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região”, logo da Escola Judicial; Na capa do DVD: Imagem com o tema do curso/palestra/seminário ou painel, local, data, realização: Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. Os DVDs deverão ser entregues com caixa e capa padronizada com a logomarca e cores da Escola Judicial. 

Para o Gabinete de Documentação e Memória: as capas e os selos dos DVD’s, em que forem registradas imagens, deverão possuir a inscrição “Memorial da Justiça do Trabalho da 24ª Região”, além do título, local e data do evento, nesta ordem. Fornecimento de 1 pendrive com os arquivos;

Para o Núcleo de Comunicação Social: as capas e os selos dos DVD’s, em que forem registradas imagens, deverão possuir inscrição que será definida oportunamente pelo NCS, além do título, local e data do evento, nesta ordem. Fornecimento de 1 pendrive com os arquivos;

-- Para os eventos em que será realizada transmissão simultânea entre os três plenários, a contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos necessários para a realização desses serviços.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	1
	75
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, com edição de vídeo.
	R$ 625,00
	R$ 46.875,00

	2
	35
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, sem edição de vídeo.
	R$ 525,00
	R$ 18.375,00

	- STREAMING PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS AO VIVO PELA INTERNET;

- O equipamento de filmagem deverá ter as seguintes características mínimas: Câmera Full HD, taxa de zoom com lente 20x (óptico), extensão digital de 1,5x, saídas de vídeo - SDI, HDMI e RCA e capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operadores técnicos para os equipamentos, conforme item 8;

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a transmissão;

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

- Fornecimento de 1 PEN DRIVE com os arquivos;

Para a Escola Judicial do TRT: Deverá ser fornecido 1 (uma) cópia das filmagens no formato MPEG. Nos DVDs a serem produzidos para a EJTRT, deverão constar ainda: Na mídia: Fundo na cor branca contendo o título do evento, número do volume, se necessário, data do evento e logo da Escola Judicial; No menu do DVD: Fundo branco contendo imagem com o tema do curso/palestra/seminário ou painel, local, data, os dizeres “Realização: Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região”, logo da Escola Judicial; Na capa do DVD: Imagem com o tema do curso/palestra/seminário ou painel, local, data, realização: Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. Os DVDs deverão ser entregues com caixa e capa padronizada com a logomarca e cores da Escola Judicial. 

Para o Gabinete de Documentação e Memória: as capas e os selos dos DVD’s, em que forem registradas imagens, deverão possuir a inscrição “Memorial da Justiça do Trabalho da 24ª Região”, além do título, local e data do evento, nesta ordem. Fornecimento de 1 pendrive com os arquivos;

Para o Núcleo de Comunicação Social: as capas e os selos dos DVD’s, em que forem registradas imagens, deverão possuir inscrição que será definida oportunamente pelo NCS, além do título, local e data do evento, nesta ordem. Fornecimento de 1 pendrive com os arquivos;

- Para os eventos em que será realizada transmissão simultânea entre os três plenários, a contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos necessários para a realização desses serviços.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	3
	34
	STREAMING PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS AO VIVO PELA INTERNET
	R$ 3.150,00
	R$ 107.100,00

	4
	3
	CÂMERA E CINEGRAFISTA EXTRA PARA STREAMING PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS AO VIVO PELA INTERNET
	R$ 675,00
	R$ 2.025,00

	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	5
	22
	Locação de sonorização
	R$ 520,08
	R$ 11.441,76

	- TIRAGEM SEM IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS;

- TIRAGEM E IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- As fotos impressas destinadas ao Gabinete de Documentação e Memória, deverão conter na sua parte inferior a inscrição “Memorial da Justiça do Trabalho da 24ª Região”, além do título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento, nesta ordem. 

Para o Núcleo de Comunicação Social: os textos terão pequenas alterações, mantidos os formatos ora descritos.

- Para cada evento a contratada deverá fornecer 1 CD MASTER e/ou PEN DRIVE contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

Obs.: O papel fotográfico deverá ter gramatura de 180gr, brilhante.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

	6
	350
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	R$ 15,20
	R$ 5.320,00

	7
	30
	Fotos digitais (30x40) impressas - 1 fotógrafo
	R$ 21,63
	R$ 648,90

	8
	30
	Fotos digitais, sem impressão - 1 fotógrafo
	R$ 15,00
	R$ 450,00

	SERVIÇO DE IMPRESSÃO DE FOTOS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- As fotos impressas destinadas ao GDM – Gabinete de Documentação e Memória deverão conter em sua parte inferior a inscrição do título, local e data do evento, nesta ordem. 

- As fotos serão tiradas por servidores do TRT e entregues à contratada, para impressão, em mídia eletrônica (CD, pendrive, etc.).

Obs.: O papel fotográfico deverá ter gramatura de 180gr, brilhante

	9
	15
	Fotos digitais de (15x21), com fornecimento do papel fotográfico.
	R$ 10,43
	R$ 156,45

	10
	25
	Fotos digitais de (20x25), com fornecimento do papel fotográfico.
	R$ 17,68
	R$ 442,00

	11
	65
	Fotos digitais de (30x40), com fornecimento do papel fotográfico.
	R$ 19,15
	R$ 1.244,75

	FORNECIMENTO DE ÁLBUM
- Os álbuns destinados ao GDM – Gabinete de Documentação e Memória e ao Núcleo de Comunicação Social (NCOM) deverão ser fornecidos oportunamente, para acondicionamento das fotos tiradas nos eventos, de acordo com sua efetiva realização.

	12
	1
	ÁLBUM DE FOTOS SEM ESTOJO

- Para acondicionamento de até 40 fotos (15x21).

 - Os álbuns deverão ser apropriados ao tamanho das fotos;

 - Capa dura revestida de couro ou similar.
	R$ 236,86
	R$ 236,86

	13
	12
	ÁLBUM DE FOTOS COM ESTOJO

- Para acondicionamento de até 100 fotos (15x21);
- Capa de papelão 2.0 revestida em material sintético;
- Dimensões do Álbum: Comprimento: 16,5 x 3 x 23 cm;
- Dimensões do Estojo: 19,5 x 4,5 x 25,5 cm;
- Álbum com plásticos inclusos - Avulsos;
- Cores: Preta ou Azul Cobalto (ou similar).
	R$ 376,67
	R$ 4.520,04

	PREÇO MÁXIMO ESTIMADO – CAMPO GRANDE
	R$ 198.835,76


	CORUMBÁ - MS

	- STREAMING PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS AO VIVO PELA INTERNET;

- O equipamento de filmagem deverá ter as seguintes características mínimas: Câmera Full HD, taxa de zoom com lente 20x (óptico), extensão digital de 1,5x, saídas de vídeo - SDI, HDMI e RCA e capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operadores técnicos para os equipamentos, conforme item 8;

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a transmissão;

- 1 Microfone lapela; 

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

- Fornecimento de 1 PEN DRIVE com os arquivos;

Para o Núcleo de Comunicação Social: as capas e os selos dos DVD’s, em que forem registradas imagens, deverão possuir inscrição que será definida oportunamente pelo NCS, além do título, local e data do evento, nesta ordem. Fornecimento de 1 pendrive com os arquivos.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	14
	2
	FILMAGEM E STREAMING PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS AO VIVO PELA INTERNET
	R$ 4.750,00
	R$ 9.500,00

	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	15
	2
	Locação de sonorização
	R$ 1.850,00
	R$ 3.700,00

	- TIRAGEM SEM IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS;

- TIRAGEM E IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- As fotos impressas destinadas ao Núcleo de Comunicação Social, deverão conter na sua parte inferior a inscrição do título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento, nesta ordem, podendo ter pequenas alterações, mas mantendo-se os formatos ora descritos.

- Para cada evento a contratada deverá fornecer 1 CD MASTER e/ou PEN DRIVE contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

Obs.: O papel fotográfico deverá ter gramatura de 180gr, brilhante.

	16
	20
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	R$ 50,00
	R$ 1.000,00

	PREÇO MÁXIMO ESTIMADO – CORUMBÁ/MS
	R$ 14.200,00


	AQUIDAUANA - MS

	- STREAMING PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS AO VIVO PELA INTERNET;

- O equipamento de filmagem deverá ter as seguintes características mínimas: Câmera Full HD, taxa de zoom com lente 20x (óptico), extensão digital de 1,5x, saídas de vídeo - SDI, HDMI e RCA e capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operadores técnicos para os equipamentos, conforme item 8;

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a transmissão;

- 1 Microfone lapela; 

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

- Fornecimento de 1 PEN DRIVE com os arquivos;

Para o Núcleo de Comunicação Social: as capas e os selos dos DVD’s, em que forem registradas imagens, deverão possuir inscrição que será definida oportunamente pelo NCS, além do título, local e data do evento, nesta ordem. Fornecimento de 1 pendrive com os arquivos.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	17
	2
	FILMAGEM E STREAMING PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS AO VIVO PELA INTERNET
	R$ 3.900,00
	R$ 7.800,00

	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	18
	2
	Locação de sonorização
	R$ 1.350,00
	R$ 2.700,00

	- TIRAGEM SEM IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS;

- As fotos impressas destinadas ao Núcleo de Comunicação Social, deverão conter na sua parte inferior a inscrição do título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento, nesta ordem, podendo ter pequenas alterações, mas mantendo-se os formatos ora descritos.

- Para cada evento a contratada deverá fornecer 1 CD MASTER e/ou PEN DRIVE contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

Obs.: O papel fotográfico deverá ter gramatura de 180gr, brilhante.

	19
	20
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	R$ 82,00
	R$ 1.640,00

	PREÇO MÁXIMO ESTIMADO – AQUIDAUANA/MS
	R$ 12.140,00


	PONTA PORÃ - MS

	- STREAMING PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS AO VIVO PELA INTERNET;

- O equipamento de filmagem deverá ter as seguintes características mínimas: Câmera Full HD, taxa de zoom com lente 20x (óptico), extensão digital de 1,5x, saídas de vídeo - SDI, HDMI e RCA e capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operadores técnicos para os equipamentos, conforme item 8;

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a transmissão;

- 1 Microfone lapela; 

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

- Fornecimento de 1 PEN DRIVE com os arquivos;

Para o Núcleo de Comunicação Social: as capas e os selos dos DVD’s, em que forem registradas imagens, deverão possuir inscrição que será definida oportunamente pelo NCS, além do título, local e data do evento, nesta ordem. Fornecimento de 1 pendrive com os arquivos.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	20
	2
	FILMAGEM E STREAMING PARA TRANSMISSÃO DE EVENTOS AO VIVO PELA INTERNET
	R$ 4.600,00
	R$ 9.200,00

	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	21
	2
	Locação de sonorização
	R$ 1.546,67
	R$ 3.093,34

	- TIRAGEM SEM IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS;

- As fotos impressas destinadas ao Núcleo de Comunicação Social, deverão conter na sua parte inferior a inscrição do título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento, nesta ordem, podendo ter pequenas alterações, mas mantendo-se os formatos ora descritos.

- Para cada evento a contratada deverá fornecer 1 CD MASTER e/ou PEN DRIVE contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

Obs.: O papel fotográfico deverá ter gramatura de 180gr, brilhante.

	22
	20
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	R$ 45,00
	R$ 900,00

	PREÇO MÁXIMO ESTIMADO – PONTA PORÃ /MS
	R$ 13.193,34


* OBS. Os eventos previstos neste anexo referem-se à programação preliminar de atividades. A efetiva realização de cada item dependerá de autorização do Tribunal, oportunamente.
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